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Sobre o Manual de Controle Interno do IPEC 
 
O Manual de Controle Interno do Instituto de Pesquisa e Estratégia 
Econômica do Ceará (IPECE) tem por finalidade estabelecer 
diretrizes, orientações e procedimentos destinados à padronização 
das práticas de controle interno e de gestão de riscos no âmbito 
institucional, em conformidade com as normas nacionais e a 
legislação estadual vigente. Fundamentado na ABNT NBR ISO 
31000:2018 e em dispositivos legais aplicáveis no Estado do Ceará, 
o manual define conceitos, responsabilidades e metodologias para 
a identificação, avaliação, tratamento e monitoramento de riscos, 
contribuindo para o fortalecimento da governança, da 
transparência e do alcance dos objetivos estratégicos do Instituto. 
 
De modo geral, o manual tem como objetivos: (i) estruturar e 
consolidar o processo de gestão de riscos alinhado às demandas 
sociais e às diretrizes estratégicas do IPECE; (ii) promover a adoção 
de boas práticas de governança pública, com foco na eficiência, 
eficácia, economicidade e integridade das ações institucionais; (iii) 
disponibilizar instrumentos que apoiem a análise, o tratamento e a 
mitigação de riscos e incertezas capazes de impactar o desempenho 
organizacional; (iv) fortalecer a transparência e a prestação de 
contas à sociedade e às partes interessadas; e (v) subsidiar a tomada 
de decisão em todos os níveis organizacionais, assegurando a 
sustentabilidade e a melhoria contínua das atividades institucionais 

Nesse contexto, o Manual de Controle Interno consolida-se como 
instrumento institucional de referência para a Comissão de Controle 
Interno e para os setores do IPECE, ao prover base técnica, 
normativa e metodológica adequada à implementação, 
manutenção e ao aprimoramento do sistema de controle interno. 
Ao estabelecer diretrizes claras, atribuições e procedimentos 
padronizados, o documento promove a atuação integrada das 
unidades organizacionais, reforça a prevenção e o tratamento de 
riscos e assegura maior alinhamento às diretrizes e objetivos 
institucionais. 

 
Ao atender às exigências legais e às boas práticas de gestão pública, 
o manual desempenha papel essencial no fortalecimento do sistema 
de controle interno, contribuindo para o aprimoramento da 
governança, da transparência e da eficiência administrativa. Dessa 
forma, o documento não apenas orienta a execução das atividades 
institucionais, como também induz o desenvolvimento de uma 
cultura organizacional orientada à responsabilidade, à integridade e 
ao aperfeiçoamento contínuo da gestão pública no âmbito do IPECE 
e do Estado do Ceará. 
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INTRODUÇÃO 

Este manual detalha as diretrizes e processos de controle interno e gestão de riscos 

no Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (Ipece), de acordo com 

a ABNT NBR ISO 31000:2018 e demais normas estaduais: a Lei nº 16.717, de 21 

de dezembro de 2018, o Decreto Estadual nº 33.805/2020 e Portaria CGE nº 

05/2021. Além das normativas internas do Ipece, como as Portarias nº 59/2019 e 

08/2024, que estabelecem as atribuições relativas à assessoria de controle interno e 

ouvidoria; e as atribuições relativas à comissão setorial de controle interno, 

respectivamente. Neste contexto, a gestão de riscos é vista como suporte ao 

cumprimento dos objetivos institucionais, à governança e à transparência. 

 

De acordo com a ISO 31000/2018, a gestão de riscos consiste em uma série de 

atividades coordenadas destinadas a orientar e controlar uma organização no que 

diz respeito a eventos incertos que possam influenciar seus objetivos. Dessa forma, 

a gestão de riscos atua como uma ferramenta essencial para assegurar que eventos 

identificados com potencial de impacto negativo sobre atividades ou processos 

sejam abordados de maneira adequada e oportuna, evitando comprometer o alcance 

de metas ou objetivos institucionais. 

 

A criação de normas que orientam o funcionamento do controle interno, dentro das 

atribuições do Ipece, contribui para o amadurecimento institucional, alinhando-se 

às demandas da sociedade por um serviço público transparente e fundamentado em 

boa governança. Os controles internos desenvolvidos para a gestão de riscos devem 

evitar a adoção de controles excessivamente complexos e burocráticos para eventos 

de baixo risco, que pode resultar em custos administrativos desnecessários e 

comprometer o alcance dos objetivos institucionais. 

 

Ao elaborar e publicar o Manual de Controle Interno para Gestão de Riscos do 

Ipece, essa gestão busca orientar tanto a Comissão de Controle Interno quanto os 

setores sujeitos a auditorias e controles, além de atender às exigências do Tribunal 

de Contas do Estado do Ceará (TCE) e a IN TCE-CE Nº 03/2019, que altera 

dispositivos da norma anterior, servindo como evidência de Procedimentos de 

Controle. 
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1. OBJETIVOS 

Este documento estabelece diretrizes obrigatórias para a gestão de riscos no âmbito do 

Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (Ipece), considerando o contexto 

institucional, suas atribuições legais e as atividades desenvolvidas. As diretrizes aqui 

definidas têm por finalidade apoiar a identificação, a avaliação, o tratamento e o 

monitoramento sistemático dos riscos que possam afetar o alcance dos objetivos 

institucionais. Sua aplicação deverá observar as especificidades organizacionais do 

Instituto, sem prejuízo da uniformidade metodológica e da observância às normas vigentes. 

O documento institui uma abordagem padronizada de gestão de riscos, aplicável a todos 

os tipos de riscos, independentemente de sua natureza, bem como a todas as áreas e 

unidades organizacionais do Ipece. As disposições nele contidas deverão ser observadas 

em todas as fases da atuação institucional, incluindo o planejamento, a execução, o 

acompanhamento e a avaliação das atividades, programas, projetos e processos de 

trabalho. Dessa forma, o documento subsidia o processo de tomada de decisão em todos 

os níveis hierárquicos, promove a integração das ações de controle interno e contribui para 

o fortalecimento da governança, da transparência e da eficiência administrativa no âmbito 

do Ipece. 

2. GESTÃO DE RISCOS 

2.1 Conceito e Objetivo 

 

A gestão de riscos consiste em atividades sistemáticas e coordenadas voltadas à 

identificação, análise, avaliação e monitoramento das incertezas que possam comprometer 

o alcance dos objetivos institucionais. O desenvolvimento dessas atividades tem por 

finalidade assegurar que as ações e estratégias da instituição sejam conduzidas de maneira 

consistente, eficiente e em conformidade com as diretrizes de controle interno e com as 

normas aplicáveis. 

2.2 Diretrizes Gerais 

• Os riscos devem ser identificados em todos os processos, projetos e atividades da 

instituição; 
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• Cada risco deve ser analisado quanto à probabilidade de ocorrência e ao impacto 

potencial; 

• Riscos relevantes devem ser avaliados quanto à criticidade e priorizados para 

tratamento; 

• Medidas preventivas e corretivas devem ser estabelecidas para mitigar ou eliminar os 

riscos; 

• O monitoramento deve ser contínuo, permitindo revisões periódicas e atualização do 

mapeamento de riscos. 

2.3 Abrangência 

A gestão de riscos aplica-se a todas as áreas, unidades e níveis hierárquicos do Ipece, sendo 

observada em todas as fases de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação de 

atividades institucionais. As informações sobre riscos e ações de tratamento devem ser 

registradas formalmente, subsidiando a tomada de decisão e fortalecendo a governança e a 

transparência institucional. 

2.4 Fluxo da Gestão de Riscos 

Identificação → Análise → Avaliação → Tratamento → Monitoramento → Revisão 

Contínua 

2.5 Papéis e Responsabilidades 

• Comissão de Controle Interno: coordenar a gestão de riscos, validar metodologias e 

aprovar relatórios; 

• Setores do IPECE: aplicar as diretrizes do Manual, registrar riscos e implementar ações 

de tratamento; 

• Direção Institucional: garantir recursos e condições, apoiar decisões estratégicas e 

promover cultura de integridade e conformidade. 
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3. TERMOS E CONCEPÇÕES 

3.1.1 Risco 

Efeito da incerteza nos objetivos, que pode ser positivo, negativo ou ambos. O risco 

é expresso em termos de fontes de risco, eventos potenciais, consequências e 

probabilidades. 

 

3.1.2 Gestão de Riscos 

Conjunto de atividades coordenadas para dirigir e controlar os riscos 

organizacionais de forma sistemática. 

 

3.1.3 Parte Interessada 

Pessoa ou organização que pode influenciar, ser influenciada ou perceber-se 

influenciada por uma decisão ou atividade. 

 

3.1.4 Probabilidade 

Chance de algo ocorrer, avaliada qualitativa ou quantitativamente como parte do 

processo de análise de riscos. 

 

3.1.5 Controle 

Medida ou ação que mantém ou modifica o risco, abrangendo políticas, práticas, 

ferramentas e processos. 
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4. COMPONENTES DO RISCO 
 

Os componentes do risco correspondem aos elementos estruturais 

utilizados na análise e avaliação de riscos, permitindo compreender 

sua natureza, causas e potenciais impactos sobre o alcance dos 

objetivos institucionais. A identificação adequada desses 

componentes é fundamental para subsidiar a definição de medidas 

preventivas, corretivas e de mitigação, fortalecendo o sistema de 

controle interno e a tomada de decisão institucional. 

 

4.1.1 Fonte de Risco 

Elemento ou condição com potencial para gerar riscos. Pode incluir 

fatores econômicos, regulatórios ou operacionais. 

 

4.1.2 Evento 

Ocorrência ou mudança em circunstâncias específicas que podem 

acionar o risco. 

Eventos podem ser planejados, esperados ou inesperados. 

 

4.1.3 Consequência 

Resultado de um evento que afeta os objetivos. Consequências podem 

ser positivas (oportunidades) ou negativas (ameaças) e variam em 

magnitude. 

 

4.1.4 Inter-relação dos Componentes 

Esses elementos não existem isoladamente. A combinação de uma 

fonte de risco com a probabilidade de ocorrência de um evento e suas 

potenciais consequências caracteriza o risco como um todo. 
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5. ÁREAS DE ATUAÇÃO 

Podem ser consideradas como “áreas de atuação” no processo de gestão de riscos 

as seções e itens que descrevem atividades práticas e contextuais indicadas na 

norma ABNT NBR ISO 31000:2018. Essas áreas correspondem aos campos de 

aplicação da gestão de riscos, abrangendo desde a identificação e análise até o 

tratamento e monitoramento sistemático dos riscos. 

No contexto do Ipece, as áreas de atuação devem ser adaptadas para refletir a 

natureza das operações, processos, projetos e programas específicos da instituição, 

de modo a: 

a) Garantir que a gestão de riscos esteja alinhada às metas 

estratégicas e à missão institucional; 

b) Assegurar a integridade, a eficiência e a eficácia das 

atividades desenvolvidas; 

c) Fortalecer o sistema de controle interno e a transparência 

das ações institucionais; 

d) Subsidiar a tomada de decisão baseada em informações 

confiáveis e atualizadas. 

 

Tabela 1 – Áreas de Atuação Aplicadas ao Ipece 
 

Área de Atuação Descrição Aplicação no Ipece 

Identificação de 

riscos 

Reconhecimento de eventos que possam afetar 

os objetivos institucionais. 

Mapeamento de processos, programas e 

projetos do Ipece. 

Análise de riscos 
Avaliação da probabilidade de ocorrência e do 

impacto dos riscos identificados. 

Avaliação de impactos financeiros, 

operacionais, legais e institucionais. 

Avaliação de 

riscos 

Classificação e priorização dos riscos quanto à 

criticidade e relevância. 

Determinação de riscos estratégicos e 

operacionais críticos. 

Tratamento de 

riscos 

Definição de ações para mitigar, eliminar ou 

transferir os riscos. 

Implementação de planos de ação, 

medidas preventivas e corretivas. 

Monitoramento e 

revisão 

Acompanhamento contínuo dos riscos e das 

medidas adotadas, com revisões periódicas. 

Relatórios periódicos, auditorias internas 

e atualização do mapeamento. 

Comunicação e 

consulta 

Divulgação de informações sobre riscos e ações 

de controle aos stakeholders internos e externos. 

Comunicação com setores do Ipece, 

direção institucional e órgãos de controle. 

Integração com 

governança 

Articulação da gestão de riscos com as políticas, 

processos e estratégias institucionais. 

Alinhamento das ações de risco com 

planejamento estratégico e diretrizes do 

Ipece. 

                  (*) Própria autoria Ipece 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
A

LF
R

E
D

O
 J

O
S

E
 P

E
S

S
O

A
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 e

m
 0

9/
03

/2
02

6,
 à

s 
12

:3
8 

(h
or

ár
io

 lo
ca

l d
o 

E
st

ad
o 

do
 C

ea
rá

),
 c

on
fo

rm
e 

di
sp

os
to

 n
o 

D
ec

re
to

 E
st

ad
ua

l n
º 

34
.0

97
, d

e 
8 

de

ju
nh

o 
de

 2
02

1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  F

D
1D

-5
C

E
2-

0B
38

-4
D

4F
.



 

 

10 

 

 

 

5.1 COMUNICAÇÃO E CONSULTA 

Estabelecimento de processos de comunicação e consulta com partes 

interessadas internas e externas, promovendo entendimento sobre 

riscos e decisões. 

 

5.2 Definição de Escopo, Contexto e Critérios 

Personalização do processo de gestão de riscos conforme o contexto 

interno e externo da organização, além de definição de critérios claros 

para a avaliação de riscos. 

5.3 Avaliação de Riscos 

 

Envolve as seguintes etapas: 

 

a) Identificação de Riscos 

Reconhecer e descrever riscos que possam afetar os objetivos. 

 

b) Análise de Riscos 

Compreender a natureza e características dos riscos, incluindo 

probabilidade e consequência. 

c) Avaliação de Riscos 

Comparar resultados da análise com os critérios estabelecidos 

para decidir as ações necessárias. 

5.3.1 Tratamento de Riscos 

Seleção e implementação de opções para abordar os riscos, incluindo 

mitigação, transferência ou aceitação, e elaboração de planos de 

tratamento. 

5.3.2 Monitoramento e Análise Crítica 

Supervisão contínua dos riscos identificados e das medidas 

implementadas, garantindo que sejam eficazes e atualizadas conforme 

mudanças no contexto. 

5.3.3 Registro e Relato 

Documentação e comunicação do processo de gestão de riscos, 

incluindo resultados, decisões e relatórios para partes interessadas. 
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5.3.4 Integração na Governança e Tomada de Decisão 

Inclusão da gestão de riscos em processos estratégicos, operacionais e 

de governança da organização. 

5.3.5 Planejamento e Alocação de Recursos 

Garantia de que recursos adequados, como pessoas, tecnologia e 

orçamento, sejam alocados para suportar o processo de gestão de 

riscos. 

5.3.6 Melhoria Contínua 

Implementação de ações para aprimorar continuamente a estrutura, 

processos e resultados da gestão de riscos. 

 

 
6. DIAGNÓSTICO DE RISCO  
 

O Diagnóstico de Riscos é uma análise sistemática dos riscos que podem afetar 

o alcance dos objetivos de uma organização, identificando, avaliando e 

priorizando possíveis problemas antes que eles ocorram. 

No contexto do Ipece (Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará), 

o diagnóstico de riscos é uma ferramenta usada para: 

• Identificar os riscos relacionados às atividades, projetos ou processos do 

instituto. 

• Avaliar a probabilidade e o impacto desses riscos sobre os objetivos 

institucionais. 

• Priorizar riscos que exigem atenção imediata ou medidas preventivas. 

• Orientar ações de mitigação e o fortalecimento do controle interno. 

     O diagnóstico de riscos é como um “check-up preventivo”, que 

permite à organização conhecer seus pontos vulneráveis antes que se 

tornem problemas sérios. 
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6.1. Importância do Diagnóstico de Riscos – Ipece 

1. Prevenção de problemas e prejuízos 

o Detecta riscos antes que afetem negativamente os processos ou 

resultados do instituto. 

2. Tomada de decisão mais segura 

o Fornece informações confiáveis para gestores planejarem ações 

estratégicas, operacionais e financeiras. 

3. Fortalecimento do controle interno 

o Permite ajustar processos e controles para minimizar falhas, fraudes 

ou irregularidades. 

4. Priorização de recursos e esforços 

o Ajuda a focar recursos nos riscos mais críticos, otimizando tempo e 

orçamento. 

5. Apoio à conformidade legal e regulatória 

o Identifica áreas que necessitam de atenção para cumprir normas, leis 

e regulamentos. 

6. Transparência e prestação de contas 

o Facilita a documentação e comunicação de riscos para gestores, 

auditorias e órgãos de controle. 

7. Cultura de prevenção 

o Promove a consciência organizacional sobre riscos, tornando todos 

mais atentos à segurança e eficiência dos processos. 

O Diagnóstico de Riscos no Ipece constitui uma ferramenta estratégica essencial para 

apoiar a gestão institucional, pois possibilita a identificação sistemática dos eventos 

internos e externos que podem impactar negativamente o alcance dos objetivos do 

Instituto. Por meio da análise dos processos, atividades e do ambiente organizacional, o 

diagnóstico permite avaliar a probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos, criando 

uma visão clara e estruturada das vulnerabilidades existentes. Essa abordagem contribui 

para o alinhamento das ações do IPECE às boas práticas de governança, gestão e 

conformidade, fortalecendo a transparência e a responsabilidade institucional. 
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Além disso, o Diagnóstico de Riscos subsidia a priorização dos riscos mais relevantes, 

orientando a definição de ações preventivas e corretivas mais eficazes. Ao fortalecer os 

mecanismos de controle interno, a ferramenta apoia a tomada de decisão de forma mais 

segura e embasada, reduzindo incertezas e aumentando a capacidade do Instituto de 

responder a mudanças e desafios. Dessa forma, o diagnóstico não apenas mitiga 

potenciais impactos negativos, mas também promove uma cultura de gestão de riscos 

contínua, contribuindo para a eficiência, a integridade e a sustentabilidade das atividades 

do Ipece. 

 

6.2 Processo de Gestão de Riscos 
 

 

(*) Própria autoria 
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O processo de gestão de riscos no Ipece é estruturado em etapas interdependentes e 

contínuas, que se complementam para assegurar uma visão integrada dos riscos que 

podem afetar o desempenho institucional. Inicialmente, realiza-se a identificação dos 

riscos, mapeando eventos internos e externos capazes de comprometer o alcance dos 

objetivos estratégicos, táticos e operacionais. Em seguida, ocorre a avaliação dos riscos, 

na qual são analisadas a probabilidade de ocorrência e o impacto potencial, permitindo 

classificá-los e priorizá-los de acordo com sua relevância para a instituição. 

Após a avaliação, são definidas e implementadas as estratégias de tratamento dos riscos, 

que podem envolver a adoção de controles preventivos, ações mitigadoras, 

compartilhamento ou até a aceitação consciente do risco, conforme o apetite e a 

capacidade institucional. Por fim, o monitoramento e a revisão contínua garantem o 

acompanhamento da efetividade das medidas adotadas e a atualização do mapeamento de 

riscos diante de mudanças no contexto organizacional. Esse processo fortalece a 

governança, aprimora o controle interno e promove decisões mais seguras, coerentes e 

alinhadas aos objetivos institucionais do Ipece. 

   

7. Comunicação e Consulta na Gestão de Riscos 

A comunicação e a consulta constituem pilares fundamentais no processo de gestão de 

riscos, garantindo que as informações relevantes sobre riscos, oportunidades e medidas 

de controle sejam compartilhadas de forma clara e tempestiva entre todas as partes 

interessadas, tanto internas quanto externas à instituição. Esses processos permitem o 

alinhamento das ações, a transparência das decisões e a integração das atividades de 

gestão de riscos aos objetivos institucionais. 

No contexto do Ipece, a comunicação e a consulta visam: 

1. Assegurar a circulação de informações precisas e oportunas sobre riscos e 

medidas de mitigação entre os setores internos, a direção institucional e a 

Comissão de Controle Interno; 
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2. Promover a participação e o engajamento das partes interessadas na 

identificação, avaliação e tratamento de riscos, fortalecendo a cultura de gestão 

responsável; 

3. Subsidiar a tomada de decisão em todos os níveis hierárquicos, fornecendo 

dados confiáveis e contextualizados sobre a natureza e a criticidade dos riscos; 

4. Fortalecer a transparência e a prestação de contas à sociedade, órgãos de 

controle e demais stakeholders externos; 

5. Facilitar o aprendizado institucional a partir do compartilhamento de 

experiências, lições aprendidas e melhores práticas no gerenciamento de riscos; 

6. Garantir a integração da gestão de riscos com os processos de governança, 

planejamento estratégico e controle interno da instituição. 

A comunicação eficaz e a consulta são essenciais para compartilhar informações sobre 

riscos e obter contribuições de partes interessadas internas e externas. Esse processo 

garante alinhamento, engajamento e uma base sólida para a tomada de decisões, dentre 

eles:  

a) Entendimento do Contexto 

O processo de gestão de riscos considera os contextos interno e externo da 

organização, incluindo fatores econômicos, sociais, culturais e 

regulatórios que influenciam diretamente os objetivos e estratégias do 

Ipece. 

 

b) Identificação de Riscos 

Consiste em reconhecer e descrever os riscos que podem impactar os 

objetivos institucionais. Esta etapa abrange a análise de fontes de risco, 

eventos potenciais e suas consequências, considerando fatores tangíveis e 

intangíveis. 

 

c) Análise e Avaliação de Riscos 

Após a identificação, os riscos são analisados para compreender suas 

características, como probabilidade e impacto, e avaliados para determinar 

sua relevância em relação aos critérios previamente estabelecidos. 
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d) Maturidade dos Controles Internos Existentes 

Avaliar a eficácia e a suficiência dos controles internos vigentes é 

essencial para entender sua capacidade de mitigar os riscos identificados e 

determinar necessidades de aprimoramento. 

 

e) Tratamento de Riscos 

Nesta etapa, são definidas e implementadas estratégias para lidar com os 

riscos, como mitigação, transferência, aceitação ou eliminação, sempre 

alinhadas aos recursos e objetivos da organização. 

 

f) Monitoramento e Análise Crítica 

Os riscos e suas respostas são monitorados continuamente, garantindo que 

ações corretivas sejam tomadas quando necessário e que ajustes sejam 

realizados diante de mudanças no contexto. 

g) Registro e Relato 

Todo o processo de gestão de riscos deve ser documentado de maneira 

clara e transparente, com relatórios consistentes que permitam a 

comunicação interna e externa e sirvam como base para futuras análises. 

 

 

 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A gestão de riscos é uma prática essencial para o sucesso das atividades do Ipece, pois 

permite maior controle sobre incertezas, minimiza impactos negativos e potencializa 

oportunidades estratégicas. Ao adotar uma abordagem estruturada, a instituição fortalece 

sua capacidade de planejamento e tomada de decisão, promovendo maior previsibilidade 

e segurança nas ações. O Manual de Controle Interno serve como guia fundamental nesse 

processo, oferecendo orientações claras para identificar, avaliar e mitigar riscos, 

consolidando o controle interno como instrumento de eficiência e transparência. 
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Este Manual apresenta as diretrizes básicas para a implementação de um processo 

estruturado e integrado, alinhado às estratégias institucionais. Ele define procedimentos, 

responsabilidades e critérios de monitoramento, garantindo que o controle interno não 

seja apenas uma prática isolada, mas parte da cultura organizacional do Ipece. A sua 

utilização consistente contribui para a uniformização de práticas, redução de 

vulnerabilidades e fortalecimento da governança, sendo uma ferramenta indispensável 

para a sustentação e evolução das políticas institucionais. 

Espera-se que a adoção das práticas descritas contribua diretamente para a criação de 

valor institucional, aumentando a eficiência operacional e fortalecendo a confiança de 

stakeholders internos e externos. O controle interno deixa de ser apenas um mecanismo 

de prevenção e passa a ser um vetor de inovação e melhoria contínua, possibilitando 

decisões mais seguras e estratégias mais assertivas. O Manual de Controle Interno, 

portanto, não apenas orienta ações, mas consolida o compromisso do Ipece com a 

excelência, responsabilidade e sustentabilidade em todas as suas iniciativas. 

A gestão de riscos deve ser encarada como um processo contínuo, dinâmico e evolutivo, 

que demanda engajamento e comprometimento de todos os níveis organizacionais. Sua 

eficácia depende da participação ativa da alta gestão, da capacitação constante das equipes 

e da integração com outros instrumentos de controle interno. Nesse contexto, o manual 

de controle interno funciona como referência permanente, garantindo consistência nas 

práticas, fomentando a cultura de prevenção e suporte à tomada de decisão, e reforçando 

a resiliência institucional frente a mudanças e desafios externos. 

Este Manual, complementado pelos anexos que contêm formulários padronizados e 

planos de ação detalhados, oferece à Comissão de Controle Interno do Ipece 

instrumentos claros e práticos para orientar suas atividades de maneira consistente e 

eficiente. Os formulários asseguram a coleta e o registro sistemático de informações, 

promovendo transparência e uniformidade nos processos, enquanto os planos de ação 

fornecem diretrizes objetivas para a implementação de medidas corretivas e preventivas.  
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Dessa forma, o Manual não apenas orienta as ações da Comissão, mas fortalece o 

controle interno, aprimora a organização institucional e apoia a tomada de decisões 

fundamentadas, consolidando-se como uma ferramenta estratégica para a excelência na 

governança do Ipece. 

Por fim, este Manual de Controle Interno será revisado periodicamente para incorporar 

melhorias, ajustes decorrentes de mudanças de contexto e aprendizados acumulados nas 

experiências práticas. Esse ciclo de atualização garante que o instrumento permaneça 

relevante, eficiente e alinhado às necessidades estratégicas do Ipece. Assim, o Manual 

de Controle Interno torna-se não apenas um documento orientador, mas um pilar 

estruturante da governança institucional, assegurando que a organização possa atuar de 

forma segura, sustentável e eficaz em todas as suas atividades. 
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Decreto nº 33.784, de 26 de outubro de 2020, que  INSTITUI COMISSÃO 

PARA ADEQUAÇÃO DO MARCO REGULATÓRIO DO SANEAMENTO 
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ANEXOS 

 

• FORMULÁRIOS  

• PLANOS DE AÇÃO 
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www.ipece.ce.gov.br 

ouvidoria@ipece.ce.gov.br  
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O Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (Ipece) utiliza esse formulário como 

uma ferramenta oficial para registrar informações sobre riscos e controles internos em suas 

atividades e processos. Ele serve para documentar: 

1. Riscos identificados – situações ou eventos que podem impactar negativamente os 

objetivos do instituto. 

2. Controles existentes – medidas ou processos já implementados para reduzir ou eliminar 

esses riscos. 

3. Responsáveis – quem é responsável pelo monitoramento e mitigação de cada risco. 

4. Avaliação da eficácia – se os controles atuais estão funcionando corretamente. 

A gestão de riscos é o conjunto de práticas, processos e políticas que uma organização adota para 

identificar, avaliar, monitorar e tratar os riscos que podem afetar o atingimento de seus objetivos 

estratégicos, operacionais, financeiros ou de conformidade. 

O Risco é qualquer evento ou condição incerta que, se ocorrer, pode ter efeito positivo ou negativo 

nos objetivos da organização. 

Etapas principais da gestão de riscos: 

1. Identificação de riscos – reconhecer os riscos que podem impactar a organização. 

2. Avaliação de riscos – medir a probabilidade de ocorrência e o impacto potencial. 

3. Tratamento de riscos – decidir como lidar com cada risco (evitar, reduzir, transferir ou 

aceitar). 

4. Monitoramento e revisão – acompanhar continuamente os riscos e as medidas 

implementadas. 

5. Comunicação e relatório – informar stakeholders sobre os riscos e ações tomadas. 

Importância de preencher corretamente o formulário: 

1. Melhoria na tomada de decisões 

o Permite que a gestão tenha informações precisas e atualizadas sobre riscos e 

controles, facilitando decisões estratégicas, operacionais e financeiras. 

2. Identificação proativa de riscos 

o Preencher o formulário ajuda a detectá-los antes que causem impactos 

negativos, reduzindo surpresas e prejuízos. 

3. Fortalecimento do controle interno 

o Documentar riscos e controles ajuda a garantir conformidade com normas 

internas e externas, além de evitar falhas ou fraudes. 

4. Transparência e prestação de contas 

o Organiza e padroniza informações, tornando mais fácil demonstrar a gestores, 

auditorias e órgãos de controle como os riscos estão sendo tratados. 

5. Cumprimento de requisitos legais e regulatórios 

o Muitas vezes, instituições públicas ou privadas precisam registrar formalmente 

riscos e controles para auditorias e relatórios de órgãos de fiscalização. 

6. Apoio à cultura de prevenção 

o Ao preencher o formulário, os colaboradores passam a pensar constantemente 

em riscos e controles, criando um ambiente mais consciente e seguro. 
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Preencher o Formulário de Gestão de Riscos e Controle Interno do IPECE não é apenas 

burocracia: é uma ferramenta essencial para identificar riscos, fortalecer controles, garantir 

conformidade e apoiar decisões estratégicas, contribuindo para a eficiência e segurança das 

operações do IPECE. 

1. IDENTIFICAÇÃO 

• Unidade/Diretoria: 

• Processo / Projeto: 

• Objetivo do Processo: 

• Gestor Responsável (cargo): 

• Período Avaliado: 

2. RISCO PRINCIPAL DO PROCESSO 

• Descrição do Risco: 

(Evento futuro que pode comprometer o objetivo) 

• Causa Raiz: 

• Impacto Institucional: 

 δBaixo  δMédio  δAlto 

• Probabilidade: 

 δBaixa  δMédia  δAlta 

Ỏ Nível do Risco:  δBaixo  δMédio  δAlto  δCrítico 

3. CONTROLE INTERNO EXISTENTE 

• Controle adotado: 

• Tipo:  δPreventivo  δDetectivo 

• Evidência do controle: 

(manual, fluxo, sistema, relatório, checklist etc.) 

• Avaliação do controle: 

 δAdequado 

 δParcialmente adequado 

 δInadequado 

4. RISCO RESIDUAL 

• Após os controles, o risco é: 

 δBaixo  δMédio  δAlto 

• Risco aceitável para o IPECE? 

 δSim  δNão 
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5. PLANO DE AÇÃO (se risco médio ou alto) 

Ação Necessária Responsável (cargo) Prazo 

   

   

   

   

   

6. MONITORAMENTO 

• Periodicidade:  δMensal  δTrimestral  δSemestral 

• Forma de acompanhamento:  δRelatório  δSistema  δReunião 

 

7. DECLARAÇÃO E VALIDAÇÃO 

 δDeclaro que as informações refletem a situação atual do processo. 

• Gestor do Processo (cargo): 

• Data: 

 δValidado pela unidade de controle/apoio à governança 

• Responsável: 

• Data: 
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O Formulário de Controle Interno é uma ferramenta administrativa utilizada para 

registrar, organizar e monitorar os controles internos de uma instituição. 

Ele serve para documentar: 

• Procedimentos e atividades de controle já implementados em processos. 

• Riscos associados a cada processo ou atividade. 

• Responsáveis pela execução e monitoramento desses controles. 

• Eficiência e eficácia dos controles, indicando se estão funcionando corretamente 

ou precisam de ajustes. 

     É uma forma estruturada de acompanhar se os processos da organização estão 

seguros, confiáveis e de acordo com normas e regulamentos. 

Importância de Preencher o Formulário de Controle Interno: 

1. Assegura conformidade 

o Permite que a instituição cumpra leis, regulamentos e políticas internas. 

2. Previne erros e fraudes 

o Registrar os controles ajuda a evitar falhas operacionais e desvios financeiros. 

3. Facilita auditorias e fiscalização 

o Fornece documentação organizada, que pode ser analisada por auditores 

internos ou órgãos externos. 

4. Melhora a tomada de decisão 

o Ao saber quais controles estão funcionando e quais precisam de ajustes, a gestão 

consegue tomar decisões mais seguras e estratégicas. 

5. Promove cultura de prevenção e responsabilidade 

o Ao preencher o formulário, os colaboradores passam a ter consciência de suas 

responsabilidades e dos riscos associados aos processos. 

6. Monitoramento contínuo 

o Permite acompanhar periodicamente a eficácia dos controles e identificar 

necessidade de melhorias. 

O Formulário de Controle Interno é uma ferramenta essencial para garantir que os processos 

da organização sejam eficientes, seguros e em conformidade. Preenchê-lo corretamente 

fortalece o controle interno, previne problemas e contribui para decisões estratégicas mais 

seguras. 

1. IDENTIFICAÇÃO 

• Órgão: IPECE 

• Unidade/Diretoria/Coordenadoria: 

• Processo / Atividade Avaliada: 

• Objetivo do Processo: 

• Responsável pelo Processo (cargo): 

• Período Avaliado: 

• Data do Preenchimento: 
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2. CARACTERIZAÇÃO DO PROCESSO 

• Descrição resumida do processo: 

• Principais etapas críticas: 

• Produtos/entregas do processo: 

• Sistemas utilizados (se houver): 

3. BASE LEGAL E NORMATIVA 

 δLei de criação do IPECE 

 δRegimento Interno 

 δPortarias internas 

 δNormas da CGE-CE 

 δNormas do TCE-CE 

 δLGPD (Lei nº 13.709/2018), quando aplicável 

 δOutros normativos: _______________________ 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS PRINCIPAIS RISCOS DO PROCESSO 

(Resumo ï pode estar detalhado no Formulário de Diagnóstico de Riscos) 

Nº Risco Identificado Categoria 

1 
  

2 
  

3   

   

   

   

   

 

5. CONTROLES INTERNOS EXISTENTES 

Para cada controle identificado: 

Controle 

Tipo: 

 δPreventivo 

    δDetectivo 

Descrição Evidência 
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6. AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS 

Para o conjunto de controles do processo: 

• Os controles estão formalizados? 

 δSim  δParcialmente  δNão 

• Os controles são executados conforme previsto? 

 δSim  δParcialmente  δNão 

• Os controles são suficientes para mitigar os riscos? 

 δSim  δParcialmente  δNão 

• Avaliação geral do controle interno do processo: 

 δAdequado 

 δParcialmente adequado 

 δInadequado 

7. FRAGILIDADES IDENTIFICADAS 

• Descrever falhas, lacunas ou oportunidades de melhoria nos controles internos. 

8. PLANO DE AÇÃO (SE NECESSÁRIO) 

(Obrigatório quando o controle for avaliado como parcial ou inadequado) 

Ação Corretiva/Preventiva Responsável (cargo) Prazo 

   

   

   

   

9. MONITORAMENTO 

• Periodicidade de acompanhamento: 

 δMensal  δTrimestral  δSemestral  δAnual 

• Instância responsável pelo monitoramento: 

 δGestor do processo 

 δDiretoria 

 δUnidade de Controle Interno / Governança 

• Forma de registro: 

 δRelatório 

 δSistema 

 δAta 
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10. DECLARAÇÃO DO GESTOR DO PROCESSO 

Declaro que as informações prestadas refletem a situação atual dos controles internos do 

processo avaliado, estando ciente de que eventuais inconsistências poderão ser objeto de 

apuração pelos órgãos de controle. 

• Nome: 

• Cargo: 

• Assinatura/Data: 

11. VALIDAÇÃO DO CONTROLE INTERNO/ GOVERNANÇA 

• Unidade responsável: 

• Responsável (cargo): 

• Data: 
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O Diagnóstico de Riscos no IPECE é uma ferramenta estratégica para identificar, 

avaliar e priorizar riscos que podem afetar os objetivos do instituto, permitindo ações 

preventivas, fortalecimento do controle interno e decisões mais seguras. 

   Identificação e Governança 

 δUnidade/Diretoria informada corretamente 

 

 δProcesso/Projeto claramente identificado 

 

 δObjetivo estratégico / PPA informado 

 

 δGestor do processo (cargo) indicado 

 

 δPeríodo de vigência definido 

   Caracterização do Processo 

 δObjetivo do processo descrito de forma clara 

 

 δEtapas críticas resumidas 

 

 δEntregas principais identificadas 

 

 δPartes interessadas listadas 

   Conformidade Legal e Normativa 

 δNormativos externos aplicáveis marcados 

 

 δNormativos internos informados 

 

 δLGPD considerada (quando aplicável) 
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   Identificação do Risco 

 δRisco descrito  

 

 δCausa raiz identificada 

 

 δImpactos institucionais descritos 

 

 δCategoria do risco corretamente classificada 

 

 δLinguagem objetiva e verificável 

 

 

   Análise do Risco (Matriz) 

 δProbabilidade avaliada (1, 2 ou 3) 

 

 δImpacto avaliado (1, 2 ou 3) 

 

 δNível de risco inerente calculado (P x I) 

 

   Controles Internos 

 δControles preventivos identificados 

 

 δControles detectivos identificados 

 

 δControles estão formalizados ou documentados 

 

 δAvaliação da eficácia informada 

 

 δEvidências existentes (manual, sistema, relatório etc.) 

   Risco Residual 

 δRisco reavaliado após os controles 

 

 δNível do risco residual indicado 

 

 δCompatibilidade com apetite ao risco avaliada 
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   Plano de Tratamento (se aplicável) 

(Obrigatório para risco médio, alto ou crítico) 

 δEstratégia definida (mitigar, evitar, transferir ou aceitar) 

 

 δAção descrita de forma clara e objetiva 

 

 δResponsável indicado por cargo 

 

 δPrazo definido 

 

 δIndicador de acompanhamento informado 

 

   Monitoramento 

 δPeriodicidade definida 

 

 δInstância de acompanhamento indicada 

 

 δForma de registro/documentação definida 

 

    Validação Final 

 δValidação do gestor do processo 

 

 δValidação da unidade de controle/apoio à governança 
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PLANO DE AÇÃO ANUAL - CONTROLE INTERNO 

 

 

1. Contexto 

O IPECE possui um Manual de Controle Interno que alinha as diretrizes à norma ABNT 

NBR ISO 31000:2018, ao Decreto 33.805/2020 e à Portaria CGE 05/2021, tratando de 

gestão de riscos, governança e controles internos. O Plano de Ação aqui apresentado visa 

estruturar e operacionalizar as ações de fortalecimento dos controles internos, prevenção 

de riscos, e monitoramento de medidas corretivas. 

2. Objetivos do Plano de Ação 

• Alinhar os processos institucionais à política de controle interno e gestão de riscos 

do IPECE. 

• Tratar fragilidades, não-conformidades ou potenciais falhas identificadas em 

auditorias, inspeções ou avaliações de risco. 

• Implantar controles preventivos e corretivos efetivos, com monitoramento 

contínuo. 

• Garantir transparência, legalidade, economicidade, eficiência e eficácia na 

aplicação dos recursos públicos. 
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3. Estrutura do Plano de Ação 

Nº Ação (atividade) Responsável Prazo Indicador de 

Conclusão 

Observações 

1 Identificar e 

classificar os 

riscos 

institucionais por 

setor/processo 

(com base na ISO 

31000) 

Comissão de 

Controle 

Interno 

até 

dd/mm

/aaaa 

% dos 

processos 

mapeados 

Priorizar 

riscos críticos 

2 Mapear e 

documentar os 

processos críticos 

(financeiro, 

licitações, 

convênios, 

tecnologia da 

informação) e 

verificar controles 

existentes 

Gestores de 

cada setor + 

Controle 

Interno 

até 

dd/mm

/aaaa 

Nº de 

processos 

documentados 

Incluir 

fluxogramas, 

procedimentos 

3 Avaliar as 

deficiências 

(fragilidades, 

lacunas de 

controle) com base 

em relatórios, 

auditorias e 

questionários de 

conformidade 

Unidade de 

Controle 

Interno 

até 

dd/mm

/aaaa 

Nº de 

deficiências 

identificadas 

Relacionar por 

processo/setor 

4 Elaborar plano 

detalhado de ações 

corretivas/preventi

vas para cada 

deficiência: 

definição de 

tarefas, 

responsáveis, 

prazos, recursos 

necessários 

Comissão de 

Controle 

Interno 

até 

dd/mm

/aaaa 

Plano por setor 

aprovado 

Basear no 

ciclo PDCA 

(Plan-Do-

Check-Act) 

5 Implantar as ações 

previstas 

(execução das 

tarefas) 

Responsáveis 

designados 

confor

me 

cronog

rama 

% de tarefas 

executadas no 

prazo 

Incluir registro 

de evidências 
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6 Monitorar a 

execução das 

ações: verificar 

prazos, 

cumprimento, 

eficácia das 

medidas 

Controle 

Interno 

mensalmente 

Relatór

io 

mensal 

% de ações 

concluídas 

Ajustes 

quando 

necessário 

7 Avaliar o impacto 

das ações 

implantadas 

(verificar se os 

riscos sofreram 

redução, se os 

controles se 

tornaram eficazes) 

Controle 

Interno 

a cada 

6 

meses 

Redução de 

ocorrências/fra

udes 

Relatório de 

impacto 

8 Revisar e atualizar 

o manual de 

controles, políticas 

e procedimentos 

conforme lições 

aprendidas 

Comissão de 

Controle 

Interno 

anual 

ou após 

grande

s 

mudan

ças 

Versão 

revisada 

publicada 

Garantir 

alinhamento 

com as 

normas 

vigentes 

9 Capacitar 

servidores e 

gestores nos temas 

de controle 

interno, gestão de 

riscos, integridade 

e compliance 

RH + ADINS 

+ Controle 

Interno 

até 

dd/mm

/aaaa 

Nº de 

servidores 

capacitados 

Formação 

continuada 

10 Relatar à Alta 

Administração e 

ao 

Conselho/Comitê 

de governança 

sobre o status do 

plano 

(transparência, 

accountability) 

Diretor-Geral 

+ Comissão de 

Controle 

Interno 

trimest

ral 

Reuniões 

realizadas + 

ata 

Publicar 

síntese no 

portal de 

transparência 

 

4. Cronograma  

• Mês 1–2: Ação 1 e 2 

• Mês 3: Ação 3 e início da Ação 4 

• Mês 4–6: Ação 5 em execução 

• Mês 7: Ação 6 (primeira rodada de monitoramento) 

• Mês 8: Ação 7 (avaliação de impacto) 

• Mês 9: Ação 8 (revisão documental) 

• Mês 10–12: Ação 9 (capacitação) e Ação 10 (relatório final anual) 
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5. Indicadores de Sucesso 

• Percentual de processos críticos mapeados. 

• Número e percentual de deficiências identificadas e tratadas. 

• Percentual de ações concluídas dentro do prazo. 

• Diminuição de ocorrências ou apontamentos em auditorias externas. 

• Nível de maturidade do controle interno conforme autoavaliação. 

• Nº de servidores capacitados vs. total. 

6. Riscos do Plano e Mitigações 

• Resistência à mudança por parte de gestores/setores → Mitigar com comunicação, 

sensibilização e apoio da Alta Administração. 

• Falta de recursos (tempo, pessoal, tecnologia) → Inclusão no planejamento 

institucional e definição clara de responsáveis. 

• Mudança de gestão/interrupção de políticas → Garantir o compromisso formal 

por meio de atos normativos e alinhamento estratégico. 

• Controle insuficiente de acompanhamento → Criar rotina mensal/trimestral de 

monitoramento com relatórios e revisões. 

7. Responsabilidades e Governança 

• Alta Administração (Diretor-Geral): Aprovar o plano, garantir recursos e dar 

suporte. 

• Comissão de Controle Interno: Coordenar o plano, monitorar, reportar. 

• Gestores de Setores/Processos: Implementar as ações no seu âmbito, fornecer 

informações, colaborar com o controle interno. 

• RH e ADINS: Programar capacitações sobre controle interno, riscos e 

compliance. 
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8. Comunicação e Transparência 

• Divulgar, no portal do IPECE e internamente, o plano e seus relatórios de 

progresso (respeitando questões de sigilo ou proteção de dados). 

• Realizar reuniões periódicas de acompanhamento com gestores e comissões. 

• Preparar relatório anual de desempenho do plano para apresentar à Alta 

Administração e eventuais órgãos externos de controle. 

9. Base Legal e Normativa 

 

Lei nº 16.717, 21 de dezembro de 2018, que institui o Programa de Integridade do Poder 

Executivo do estado do Ceará 

https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2024/11/1-Lei-N-16-717-2018 

-Programa-de-Integridade.pdf 

 

Decreto nº 33.805, 09 de novembro de 2020, que institui a Política de Gestão de Riscos 

do Poder Executivo do estado do Ceará. 

https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2024/11/2-Decreto-33805-

2020-Politica-de-Gestao-de-Riscos-CE.pdf 

 

Portaria nº 05/2021, que institui a metodologia de Gerenciamento de Riscos do Poder 

Executivo do Estado do Ceará. 

https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2024/11/3-PORTARIA-n-05-

2021-Metodologia-de-Gerenciamento-de-Riscos-CE.pdf 

Portaria nº 158/2023, que implementa a Gestão de Riscos na Controladoria e Ouvidoria 

Feral do Estado do Ceará e define as áreas de atuação responsáveis pelo Gerenciamento 

de Riscos.  

https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2024/11/4-Portaria-CGE-158-

2023-GR.pdf 
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Portaria nº 59/2019, que estabelece as Atribuições Relativas à Assessoria de Controle 

Interno e Ouvidoria. 

https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2024/11/6-Portaria-no-59-

2019.pdf 

 

Portaria nº 18/2017, que constitui e designa a Comissão Gestora do Plano de Ação para 

sanar fragilidade no âmbito do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará – 

IPECE. 

https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2024/11/5-Portaria-Ipece-18-

2017.pdf 

 

Portaria nº 08/2024 que Constitui e Estabelece as Atribuições Relativas à Comissão 

Setorial de Controle Interno.  

https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2024/11/PORTARIA-08-

2024-CONTROLE-INTERNO-DOE-22.08.24.pdf 

 

Manual de Controle Interno – Versão 1.0 – 2024. 

https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2025/06/Manual-de-Controle-

Interno-IPECE.pdf 

 

Relatório das Atividades da Comissão Setorial de Controle Interno – junho/2025 

https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2025/06/RELATORIO-DAS-

ATIVIDADES-DA-COMISSAO-SETORIAL-DE-CONTROLE-INTERNO_.pdf 
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https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2024/11/5-Portaria-Ipece-18-2017.pdf
https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2024/11/5-Portaria-Ipece-18-2017.pdf
https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2024/11/PORTARIA-08-2024-CONTROLE-INTERNO-DOE-22.08.24.pdf
https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2024/11/PORTARIA-08-2024-CONTROLE-INTERNO-DOE-22.08.24.pdf
https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2025/06/Manual-de-Controle-Interno-IPECE.pdf
https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2025/06/Manual-de-Controle-Interno-IPECE.pdf
https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2025/06/RELATORIO-DAS-ATIVIDADES-DA-COMISSAO-SETORIAL-DE-CONTROLE-INTERNO_.pdf
https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2025/06/RELATORIO-DAS-ATIVIDADES-DA-COMISSAO-SETORIAL-DE-CONTROLE-INTERNO_.pdf
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1. INTRODUÇÃO 

Uma instituição que se preocupa e realiza o acompanhamento do desempenho 

de suas atividades, desenvolve a capacidade de gerenciar sua atuação, detectando 

problemas e corrigindo possíveis erros da condução de suas estratégias. 

Avaliar o desempenho de uma instituição consiste numa ferramenta estratégica 

para análise do cumprimento de seus objetivos. Dessa maneira, é de suma importância a 

escolha de indicadores relevantes, que possibilitem aferir a qualidade da execução das 

metas planejadas pela gestão. 

De um modo geral, conceituam os indicadores como informações que 

possibilitam descrever, classificar, ordenar, comparar ou quantificar de maneira 

sistemática as características de uma realidade que embasem às necessidades dos 

tomadores de decisões (BRASIL, 2012)1. 

Segundo Brasil (2012), os indicadores de desempenho com foco nos recursos 

alocados e nos resultados alcançados, podem ser classificados em categorias relacionadas 

à eficácia, eficiência, economicidade e efetividade. 

Os indicadores de eficácia sinalizam o grau de obtenção das metas e objetivos 

planejados, ou seja, uma vez estabelecido o planejamento e as metas a serem alcançadas, 

utiliza-se indicadores de resultado para avaliar se estas foram atingidas ou superadas 

(BRASIL, 2012). 

Os indicadores de eficiência seguem em linha com a produtividade, ou seja, o 

quanto se consegue produzir com os recursos disponibilizados. Sendo assim, a eficiência 

de um processo será tanto maior quanto mais produtos forem desenvolvidos com a mesma 

quantidade de insumos, ou os mesmos produtos e/ou serviços sejam obtidos com menor 

quantidade de recursos (BRASIL, 2012). 

 

 

 
1 Brasil. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Indicadores - Orientações Básicas Aplicadas à Gestão Pública. Brasília: 

MP, 2012. Disponível em: https://bibliotecadigital.economia.gov.br/handle/777/46. Acesso em 13 de abr. 2022. D
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Os indicadores de economicidade mensuram os gastos envolvidos na obtenção 

dos insumos (materiais, humanos, financeiros etc.) necessários às ações que produzirão 

os resultados planejados. A ideia é de que haja bom aproveitamento dos recursos, 

minimizando os custos, sem que isso possa comprometer a qualidade do trabalho 

desenvolvido pela instituição (BRASIL, 2012). 

Os indicadores de efetividade tentam captar os efeitos positivos ou negativos do 

ambiente que recebeu a intervenção, ou seja, aponta se houve mudanças 

socioeconômicas, ambientais ou institucionais decorrentes dos resultados obtidos pela 

política, plano ou programa desenvolvido   por determinada instituição. É o que realmente 

importa para efeitos de transformação social (BRASIL, 2012). 

 

A figura 1 esquematiza de maneira sintetizada os conceitos abordados. 

Figura 1 – Síntese das principais categorias de medição de desempenho 

 
Fonte: Brasil, 20102. 

 

Sendo assim, esta laboração cria indicadores que mensuram o desempenho do 

Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará – IPECE, por meio da seleção de 

alguns indicadores estratégicos, que contribuem de maneira ativa para o aprimoramento 

das ações direcionadas às metas traçadas pelo Instituto. 

 
2 Brasil. Tribunal de Contas da União. Manual de auditoria operacional. 3. ed. Brasília: TCU. 2010. 

Disponível em: https://portal.tcu.gov.br/manual-de-auditoria-operacional.htm. Acesso em 28 de abr. 

2022. 
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2. O IPECE 

O Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará - IPECE é uma 

autarquia vinculada à Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará 

(SEPLAG), criada pela Lei 13.301 do ano de 2003. É o órgão do Governo responsável 

pela geração de estudos, pesquisas e informações socioeconômicas e geográficas que 

permitem a avaliação de programas e a elaboração de estratégias e políticas públicas para 

o desenvolvimento do estado do Ceará. 

Missão 

Gerar e disseminar conhecimento e informações, subsidiar a formulação e 

avaliação de políticas públicas e assessorar o Governo nas decisões estratégicas, 

contribuindo para o desenvolvimento sustentável do Ceará. 

 

Valores 

• Ética, transparência e impessoalidade; 

• Autonomia técnica; 

• Rigor científico; 

• Competência e comprometimento profissional; 

• Cooperação interinstitucional; 

• Compromisso com a sociedade; 

• Senso de equipe e valorização do ser humano. 

Visão 

Até 2025, ser uma instituição moderna e inovadora que tenha fortalecida sua 

contribuição nas decisões estratégicas do Governo. 

Negócio 

Pesquisa Geossocioeconômica para Políticas Públicas. 
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2.1. Objetivos estratégicos do IPECE 2020 – 2025 

Os objetivos estratégicos do IPECE foram extraídos do Planejamento 

Estratégico3 para o para o período 2020-2025, realizado em janeiro de 2020. Elencados 

da seguinte maneira:  

I – Gerar conhecimento e informações sobre o Ceará e seus municípios; 

II – Modernizar, inovar e manter atualizada a estrutura de geração de 

conhecimento; 

III – Gerar conhecimento em temas estratégicos do Governo; 

IV – Expandir e modernizar o processo de disseminação do conhecimento e 

informações; 

V – Fortalecer no Governo o IPECE como avaliador de políticas públicas; 

VI – Modernizar a infraestrutura física e tecnológica; 

VII – Fortalecer a gestão institucional. 

3. INDICADORES PARA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO  

Os indicadores para avaliação do desempenho do IPECE são definidos com o 

intuito de mensurar os resultados obtidos pela Instituto anualmente, em relação às metas 

que são estabelecidas para o ano, no seu Plano de Metas Institucionais4. A construção dos 

indicadores baseia-se nas principais dimensões de análise de desempenho referentes a 

eficácia, eficiência e economicidade. 

Busca-se na elaboração dos indicadores o embasamento às atividades 

relacionadas ao Programa contemplado no Plano Plurianual, que estão descritas no 

Relatório de Atividades 5 do IPECE. 

 

 

 

 
3 Planejamento Estratégico. Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE). Disponível 

em: https://www.ipece.ce.gov.br/planejamento-estrategico/.  
4 Plano de Metas Institucionais. IPECE. Disponível em: https://www.ipece.ce.gov.br/metas-institucionais/.  
5 Relatório de Atividades. IPECE. Disponível em: https://www.ipece.ce.gov.br/indicadores-de-resultados/.  
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Nesse sentido, em conformidade com o estabelecido em Brasil (2009)6, são 

desenvolvidos os indicadores de produção, assessoramento e disseminação como 

medidores do grau de execução dos objetivos planejados do IPECE.  A descrição dos 

indicadores está exibida no quadro 1. 

Quadro 1 – Descrição dos indicadores de produção, assessoramento e disseminação 

Indicador Descrição Representação matemática 
Unidade de 

medida 

Produção 

Mede o 

percentual de 

estudos, 

pesquisas e 

projetos que são 

executados pelo 

IPECE, no ano, 

em relação à 

meta estabelecida 

para o ano no 

Plano de Metas 

Institucionais. 

                 )ÎÄÉÃÁÄÏÒ ÄÅ 0ÒÏÄÕëÞÏ
.Ј ÄÅ ÅÓÔÕÄÏÓ Å ÐÅÓÑÕÉÓÁÓ ÒÅÁÌÉÚÁÄÁÓ

.Ј ÄÅ ÅÓÔÕÄÏÓ Å ÐÅÓÑÕÉÓÁÓ ÐÌÁÎÅÊÁÄÁÓ
 

Porcentagem 

Assessoramento 

Mede o 

percentual de 

assessorias e 

consultorias 

prestadas pelo 

IPECE para 

órgãos do 

governo 

municipal e 

estadual, no ano, 

em relação ao 

que é planejado 

para o ano. 

         )ÎÄÉÃÁÄÏÒ ÄÅ !ÓÓÅÓÓÏÒÁÍÅÎÔÏ
.Ј ÄÅ ÁÓÓÅÓÓÏÒÁÍÅÎÔÏÓ ÒÅÁÌÉÚÁÄÏÓ

.Ј ÄÅ ÁÓÓÅÓÓÏÒÁÍÅÎÔÏÓ ÐÒÅÖÉÓÔÏÓ
 

Porcentagem 

Disseminação 

Mede o 

percentual das 

ações da 

Tecnologia da 

Informação e 

divulgação das 

atividades do 

IPECE, 

realizadas no 

ano, em relação à 

meta estabelecida 

pelo seu Plano. 

)ÎÄÉÃÁÄÏÒ ÄÅ $ÉÓÓÅÍÉÎÁëÞÏ 
.Ј ÄÅ ÐÌÁÔÁÆÏÒÍÁÓ ÄÉÇÉÔÁÉÓ ÄÉÓÐÏÎÉÂÉÌÉÚÁÄÁÓ

.Ј ÄÅ ÐÌÁÔÁÆÏÒÍÁÓ ÄÉÇÉÔÁÉÓ ÐÒÅÖÉÓÔÁÓ
 

Porcentagem 

Fonte: Elaborado pelo IPECE. 

 
6 Brasil. Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. Melhoria da Gestão Pública por Meio 

da Definição de um Guia Referencial para Medição do Desempenho da Gestão, e Controle para o 

Gerenciamento dos Indicadores de Eficiência, Eficácia e de Resultados do Programa Nacional de Gestão 

Pública e Desburocratização. Disponível em: https://bibliotecadigital.economia.gov.br. 
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Para mensurar a qualidade dos serviços de ouvidoria do IPECE, é proposto o 

indicador de resolubilidade. Tal indicador relaciona o total de manifestações resolvidas 

pela ouvidoria com o total de manifestações recebidas no mesmo período. Destaca-se que 

uma manifestação classificada como resolvida se a sua resolução feita dentro do prazo 

adequado. A fórmula abaixo apresenta essa relação: 

ἠἭἻἷἴἽἪἱἴἱἬἩἬἭ
ἼἷἼἩἴ ἬἭ ἵἩἶἱἮἭἻἼἩëėἭἻ ἺἭἻἷἴἾἱἬἩἻ 

ἼἷἼἩἴ ἬἭ ἵἩἶἱἮἭἻἼἩëėἭἻ ἺἭἫἭἪἱἬἩἻ 
 

Além dos indicadores supracitados, busca-se desenvolver um indicador que seja 

captado o nível de produtividade do Instituto. Assim, o indicador de produtividade é 

elaborado com o objetivo de estabelecer uma relação entre os produtos e serviços gerados 

pelo IPECE e os recursos financeiros alocados para a realização de tais atividades, frente 

ao que é planejado para o mesmo ano. 

O cálculo para o indicador de produtividade pode ser expresso da seguinte 

maneira: 

 

ἓἶἬἱἫἩἬἷἺ ἬἭ ἜἺἷἬἽἼἱἾἱἬἩἬἭ 
ἜἺἷἬἽἼἱἾἱἬἩἬἭ ἠἭἩἴἱὂἩἬἩ Ἔἠ

ἜἺἷἬἽἼἱἾἱἬἩἬἭ ἜἴἩἶἭἲἩἬἩ ἜἜ
 

Onde:  

02 
1ÕÁÎÔÉÄÁÄÅ ÄÅ 0ÒÏÄÕÔÏÓȾ3ÅÒÖÉëÏÓ 0ÒÏÄÕÚÉÄÏÓ ÏÕÔÐÕÔ

1ÕÁÎÔÉÄÁÄÅ ÄÅ 2ÅÃÕÒÓÏÓ 5ÔÉÌÉÚÁÄÏÓ ÉÎÐÕÔ
 

 

00 
1ÕÁÎÔÉÄÁÄÅ ÄÅ 0ÒÏÄÕÔÏÓȾ3ÅÒÖÉëÏÓ 0ÌÁÎÅÊÁÄÏÓ ÏÕÔÐÕÔ

1ÕÁÎÔÉÄÁÄÅ ÄÅ 2ÅÃÕÒÓÏÓ 0ÌÁÎÅÊÁÄÏÓ ÉÎÐÕÔ
 

 

Desse modo, os indicadores desenvolvidos são fundamentados com o intuito de 

avaliar o desempenho das atividades realizadas pelo IPECE e, de modo geral, mensurar a 

eficácia, a eficiência e a economicidade no gerenciamento de resultados do Instituto. 
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4. INDICADORES DE GESTÃO E DESEMPENHO PARA 

EFICIÊNCIA, EFICÁCIA E ECONOMICIDADE  

4. 1 – Aferir a Eficiência Operacional 

A implementação de ações voltadas à medição do tempo médio de execução de 

atividades, como análises e relatórios, aliada à adoção de boas práticas de gestão de 

processos, buscam aprimorar a eficiência operacional da instituição.  

Essas ações envolvem diretamente a Assessoria de Desenvolvimento Institucional 

e os Gestores de cada área, que tem papel fundamental na coleta de dados, padronização 

das rotinas e monitoramento dos resultados ao longo de um prazo de 12 meses, com 

avaliações anuais. Para acompanhar esse trabalho, são utilizados indicadores de produção, 

assessoramento, disseminação, resolubilidade e produtividade. 

Essas iniciativas resultam em melhorias significativas no desempenho 

organizacional. A redução de custos operacionais, o aumento da produtividade e a 

agilidade nos processos internos são metas centrais, que são alcançadas por meio da 

revisão contínua das práticas adotadas e do fortalecimento da cultura de eficiência.  

4.1.2 – Avaliar a Eficácia das Ações  

A avaliação da eficácia das ações propostas envolve a definição de metas claras 

para os produtos, a comparação dos resultados entregues com as metas anuais e o ajuste 

contínuo das práticas adotadas.  

Esse processo é conduzido pela Assessoria de Desenvolvimento Institucional em 

conjunto com os Gestores de cada área, que tem a responsabilidade de monitorar o 

desempenho ao longo de um período de 12 meses, com avaliações anuais. Para medir a 

eficácia, são utilizados indicadores como o percentual de metas alcançadas, o índice de 

satisfação dos usuários externos e o número de recomendações dos estudos efetivamente 

adotadas por órgãos públicos. 
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Com essas estratégias, promovem uma melhoria significativa na qualidade e 

utilidade dos produtos entregues pela instituição. A adoção de avaliação sistemática 

identifica oportunidades de aprimoramento, reforçar práticas bem-sucedidas e ajustar 

objetivos conforme necessário.  

Como resultado, as pesquisas e estudos desenvolvidos exercem maior impacto, 

para a formulação de políticas públicas, ampliando a relevância institucional e 

contribuindo de forma mais efetiva para a tomada de decisão no setor público. 

4.1.3 – Assegurar Economicidade nas Ações e Recursos 

A gestão econômica e eficiente dos recursos institucionais envolve ações voltadas 

ao levantamento detalhado dos custos de projetos, estudos e operações, à realização de 

análises comparativas com padrões do setor público e à implementação de medidas de 

redução de gastos sem comprometer a qualidade dos produtos e serviços.  

Além disso, o monitoramento do uso de recursos, são fundamentalmente para 

assegurar o uso racional do orçamento. A responsabilidade por essas ações recai sobre a 

Gerência Administrativa e Financeira, a Comissão de Controle Interno e a Assessoria de 

Desenvolvimento Institucional, com prazo de execução de 12 meses e avaliação anual.  

Os indicadores de economicidade, como o custo médio por estudo ou produto e o 

percentual do orçamento executado em relação ao planejado, permitem acompanhar e 

ajustar continuamente o desempenho financeiro da instituição, promovendo transparência 

e eficiência. 

Paralelamente, a implementação de uma cultura de monitoramento e melhoria 

contínua busca fortalecer a gestão por indicadores e a análise de dados em todos os níveis 

institucionais. Para isso, são capacitados os colaboradores, realização de reuniões 

trimestrais de monitoramento, elaboração de plano de comunicação interna sobre a 

importância dos indicadores e revisão dos indicadores a cada ciclo anual.  
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A Assessoria de Desenvolvimento Institucional, os gestores de cada área são 

responsáveis por essas iniciativas, que ocorrem de forma contínua. Os resultados 

esperados incluem maior engajamento institucional, aprimoramento constante da gestão 

e evolução da maturidade em governança e performance, garantindo que a instituição se 

torne cada vez mais eficiente, transparente e orientada a resultados. 

4.1.4 –Monitoramento e Melhoria Contínua 

O processo de Monitoramento e Melhoria Contínua visa fortalecer a capacidade 

institucional por meio da capacitação das equipes em gestão por indicadores, análise de 

dados e melhoria de processos. As ações incluem a realização de reuniões trimestrais de 

monitoramento, a criação de plano de comunicação interna que destaca a importância do 

uso de indicadores e a revisão anual dos instrumentos de medição utilizados.  

Essas atividades são conduzidas pela Assessoria de Desenvolvimento 

Institucional, pelos Gestores de cada área, em um ciclo contínuo que integra práticas de 

governança e gestão orientadas a resultados. Os indicadores definidos como número de 

colaboradores capacitados, adesão às reuniões e ações de melhoria implementadas 

permitem o acompanhamento, avanço e a aplicação efetiva das iniciativas ao longo do 

tempo. 

Esse conjunto de ações promove maior engajamento institucional, contribuindo 

para o aprimoramento permanente da gestão e fortaleça a maturidade em governança e 

performance. Para apoiar esse processo, é disponibilizado um quadro abaixo que sintetiza 

as ações, responsabilidades, prazos, indicadores e resultados esperados, facilitando a 

visualização dos elementos-chave da iniciativa e oferecendo maior clareza no 

acompanhamento sistemático das atividades. Esse recurso serve como instrumento de 

alinhamento entre as equipes e referência central para a tomada de decisões baseada em 

evidências. 
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Quadro 2 – Descrição das ações do Monitoramento e Melhoria Contínua 

 

 

Descrição da Ação  Responsável Prazo 

 

 

Indicadores 

 

Resultados 

Esperados 

 

 

Realizar reuniões 

trimestrais de 

monitoramento 

Revisar e atualizar 

os indicadores a 

cada ciclo anual 

 

Assessoria de 

Desenvolviment

o Institucional. 

 

Gestores de 

cada área. 

 

 

 

Contínuo 

(com ciclos 

trimestrais e 

anuais). 

 

 

Aprimoramento 

contínuo da gestão. 

 

Maior maturidade em 

governança e 

performance 

 

Engajamento 

institucional. 

 

Maior maturidade em 

governança e 

performance. 

Fonte: Elaborado pelo IPECE. 

 

4.2. Cronograma Resumido das Ações dos Indicadores de Desempenho 

de Gestão  

 
Fase Ação Principal Periodicidade 

1 Análises de eficiência e economicidade Anual 

2 Análises de eficiência Anual 

3 Análises de eficácia  Anual 

4 Análises de economicidade Anual 

5 Análises de Resolubilidade Anual 

6 Análises de Produtividade Anual 
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5. RESULTADOS 

Os indicadores aferem as atividades desenvolvidas pelo IPECE. Os dados dos 

indicadores de produção, assessoramento, disseminação, resolubilidade e produtividade podem 

ser consultados no Relatório de Atividades do IPECE. Para o indicador de resolubilidade, os dados 

estão disponíveis no Relatório de Gestão de Ouvidoria do IPECE7. 

O indicador de produção é um percentual de execução previsto para o ano, registrando 

as produções executadas. O indicador de assessoramentos prestados pelo IPECE medindo a meta 

estabelecida para o ano, registrando a execução das assessorias prestadas pelo Instituto.  

Esses documentos oferecem uma visão abrangente do desempenho institucional e 

permitem compreender, de forma integrada, a atuação das diferentes áreas no contexto do Plano 

de Ação do Indicador de Desempenho da Gestão. 

Os resultados dos indicadores de produção, assessoramento, disseminação e ouvidoria 

são apresentados na tabela 1.  

Tabela 1 – Resultados (%) dos indicadores de produção, assessoramento e 

disseminação do IPECE  

 
Indicador Meta Planejada Realizado Resultado 

Produção    

Assessoramentos    

Disseminação    

Ouvidorias    

Total    

Fonte: Elaborado pelo IPECE. 

 

Os resultados obtidos serão demonstrados pelo IPECE através das metas estabelecidas 

para as atividades planejadas, indicando eficácia por parte do Instituto quanto aos cumprimentos 

de seus objetivos. Cabe ressaltar que o estabelecimento de metas para a atividade de 

assessoramentos está sujeito a fatores que fogem do escopo do IPECE, uma vez que a demanda 

para essa atividade poderá ser bem mais elevada do que a planejada pelo Instituto. 

 

 
7 Relatório de Gestão de Ouvidoria. IPECE. Disponível em: https://www.ipece.ce.gov.br/. 
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Quanto a qualidade dos serviços de ouvidoria do IPECE, no ano vigente, a Ouvidoria 

do IPECE apresenta resultado através da tabela abaixo que ilustra esse indicador. 

Tabela 2 – Resultado do indicador de resolubilidade da ouvidoria do 

IPECE em 2021 

 
Manifestação Quantidade Percentual em relação ao total de 

manifestações recebidas 

Resolvidas dentro do prazo   

Resolvidas fora do prazo   

Não resolvidas   

Total de 

manifestações 

  

Fonte: Elaborado pelo IPECE. 

 

Por fim, no que se refere ao indicador de produtividade do Instituto, os dados são 

demostrados pelo IPECE no que é previsto em seu Plano de Metas Institucionais.  

Cabe ressaltar que as despesas consideradas para o cálculo do indicador de 

produtividade fazem parte de Programa informado no Plano Plurianual que trata de recursos 

ligados diretamente ao custeio de produções e serviços do IPECE. Os dados utilizados para o 

cálculo da produtividade estão exibidos na tabela a seguir. 

Tabela 3 – Resultado do indicador de produtividade do IPECE 

Previsto no Plano de Metas Executado 
Indicador de 

Produtividade 
Despesa Atividades Despesa Atividades 

     

         Fonte: Elaborado pelo IPECE. 

 

Em síntese, a análise do indicador de produtividade do IPECE evidencia a importância 

de alinhar as despesas realizadas às atividades diretamente vinculadas às entregas institucionais. 

Ao considerar apenas os gastos associados aos programas previstos no Plano Plurianual, garante-

se maior precisão na mensuração da eficiência, permitindo avaliar de forma objetiva o quanto os 

recursos aplicados efetivamente contribuí para a produção de estudos, serviços e demais ações 

desenvolvidas pelo Instituto. 
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Dessa forma, os resultados apresentados na Tabela 3 tornam-se fundamentais para 

subsidiar a avaliação do desempenho institucional, oferecendo uma visão clara da relação entre o 

previsto no Plano de Metas e o executado ao longo do ano. Além disso, a análise possibilita 

identificar o grau de efetividade das ações, uma vez que evidencia se os recursos empregados 

resultaram em entregas compatíveis com os objetivos estabelecidos e em melhorias perceptíveis 

na execução das atividades finalísticas.  

Essa leitura mais aprofundada permite compreender não apenas a quantidade de ações 

realizadas, mas também a qualidade e a pertinência dessas entregas em relação às necessidades 

institucionais. Assim, esse tipo de abordagem fortalece a gestão baseada em evidências e orienta 

melhorias contínuas na aplicação dos recursos públicos, contribuindo para que as atividades do 

IPECE sejam realizadas com maior eficiência, eficácia e relevância para o planejamento e a 

tomada de decisão governamental. 
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PLANO DE AÇÃO ANUAL - ALMOXARIFADO 

 

1. Objetivo Geral 

Aprimorar o controle, armazenamento, distribuição e gestão de materiais de consumo do 

IPECE, assegurando eficiência, economicidade e transparência nas operações do 

almoxarifado. 

2. Objetivos Específicos 

• Garantir o controle físico e contábil do estoque de materiais; 

• Manter o sistema informatizado de gestão atualizado e padronizado; 

• Realizar inventário físico anual e conferências periódicas; 

• Promover o uso racional e sustentável dos materiais de consumo; 

• Estabelecer fluxos e procedimentos de entrada, saída e baixa de materiais; 

• Capacitar a equipe do almoxarifado em boas práticas de gestão de estoque e 

controle patrimonial. 

3. Diagnóstico da Situação Atual 

• Sistema informatizado disponível, mas com necessidade de revisão de cadastros 

e parametrizações; 

• Registros manuais complementares ainda utilizados em alguns processos; 

• Necessidade de melhor controle sobre validade e consumo de materiais; 

• Espaço físico adequado, porém, com layout a ser otimizado; 

• Ausência de manual atualizado de procedimentos operacionais. 
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4. Ações Estratégicas 

 

Nº Ação Responsável Prazo Recursos 

Necessários 

Indicadores 

de Sucesso 

1 Realizar inventário 

físico total do 

almoxarifado 

Setor de 

Almoxarifado 

Jan – 

Mar 

Equipe 

interna, 

planilhas, 

sistema 

100% dos itens 

inventariados e 

conciliados 

2 Revisar e atualizar 

cadastros de 

materiais no sistema 

(xxxxx/SEPLAG ou 

equivalente) 

Almoxarifado 

/ TI / GEAFI 

Fev – 

Abr 

Acesso ao 

sistema, 

equipe técnica 

Cadastros 

padronizados e 

atualizados 

3 Elaborar e implantar 

Manual de 

Procedimentos do 

Almoxarifado 

Almoxarifado 

/ GEAFI 

Mar – 

Jun 

Tempo de 

equipe 

Manual 

aprovado e 

divulgado 

4 Reorganizar o layout 

físico do 

almoxarifado para 

melhor fluxo e 

segurança 

Almoxarifado  Mai – 

Jul 

Apoio 

logístico, 

sinalização, 

mobiliário 

Redução de 

20% no tempo 

médio de 

atendimento 

5 Implementar 

controle de validade 

e giro de materiais 

Almoxarifado Jun – 

Set 

Planilhas / 

sistema 

Nenhum 

material 

vencido no 

estoque 

6 Promover 

capacitação da 

equipe em gestão de 

estoque e 

sustentabilidade 

Almoxarifado 

/ RH / ADINS 

Ago – 

Out 

Palestra, 

curso online 

100% da 

equipe 

capacitada 

7 Elaborar relatório 

anual de consumo e 

movimentação de 

materiais 

Almoxarifado Nov – 

Dez 

Sistema e 

dados 

consolidados 

Relatório 

entregue e 

aprovado pela 

gestão 
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5. Cronograma de Execução (2026) 

Mês Atividades Principais 

Jan – Mar Inventário físico e diagnóstico de estoque 

Fev – Abr Revisão de cadastros e atualização do sistema 

Mar – Jun Elaboração e implantação do Manual de Procedimentos 

Mai – Jul Reorganização do layout do almoxarifado 

Jun – Set Controle de validade e giro de materiais 

Ago – Out Capacitação da equipe 

Nov – Dez Elaboração do relatório anual e avaliação dos resultados 

 

6. Monitoramento e Avaliação 

• Relatórios mensais de entradas e saídas de materiais; 

• Conferências trimestrais de saldos físicos e contábeis; 

• Reuniões bimestrais com a Diretoria Administrativa para acompanhamento das 

ações; 

• Indicadores de desempenho: 

o % de acurácia do estoque (meta: ≥ 98%); 

o Tempo médio de atendimento das requisições internas; 

o % de materiais vencidos ou ociosos (meta: 0%); 

o Redução no consumo de materiais de escritório (meta: -10%). 

7. Resultados Esperados 

• Estoque atualizado e totalmente controlado; 

• Sistema informatizado padronizado e funcional; 

• Procedimentos operacionais uniformizados e documentados; 

• Redução de perdas e desperdícios; 
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• Maior transparência e eficiência no uso dos recursos públicos; 

• Equipe capacitada e ambiente de trabalho organizado. 

 

8. Base Legal e Normativa:  

Portaria nº 104/2012 de 27 de novembro de 2012, que institui o Regimento Interno que 

disciplina, complementarmente às regras estatutárias, o funcionamento deste Instituto.  

https://www.ipece.ce.gov.br/wp-

content/uploads/sites/45/2018/10/PORTARIA_N104_27_novembro_2012_Substitui_a_

Port_62.pdf 

 

Portaria IPECE nº 10/2024, que constitui a Comissão Inventariante de Bens de 

Consumo (Almoxarifado) e Patrimônio no âmbito do Instituto de Pesquisa e Estratégia 

Econômica do Ceará – Ipece. 

https://www.ipece.ce.gov.br/wp-

content/uploads/sites/45/2025/11/Portaria_N_10_2024_Designacao-de-Presidente-e-

Membros.pdf 

 

Portaria IPECE nº 11/2024, que traz a designação de responsabilidade para os 

procedimentos patrimoniais na Comissão Inventariante de Bens Patrimoniais e Bens de 

Consumo do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará – Ipece.  

https://www.ipece.ce.gov.br/wp-

content/uploads/sites/45/2025/11/Portaria_N_11_2024_Designacao-de-

responsabilidades.pdf 
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https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2025/11/Portaria_N_10_2024_Designacao-de-Presidente-e-Membros.pdf
https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2025/11/Portaria_N_10_2024_Designacao-de-Presidente-e-Membros.pdf
https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2025/11/Portaria_N_10_2024_Designacao-de-Presidente-e-Membros.pdf
https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2025/11/Portaria_N_11_2024_Designacao-de-responsabilidades.pdf
https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2025/11/Portaria_N_11_2024_Designacao-de-responsabilidades.pdf
https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2025/11/Portaria_N_11_2024_Designacao-de-responsabilidades.pdf
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ 

Elmano de Freitas da Costa 

 

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO (SEPLAG) 

Alexandre Sobreira Cialdini 

 

INSTITUTO DE PESQUISA E ESTRATÉGIA ECONÔMICA DO CEARÁ 

(IPECE) 

Alfredo José Pessoa de Oliveira - Diretor Geral 

 

SETOR RESPONSÁVEL 

Comissão Inventariante de Bens Móveis 

 

Período de Vigência: Anual 

 

Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE) 

Centro Administrativo do Estado Governador Virgílio Távora 

Av. General Afonso Albuquerque Lima, S/N - Cambeba. 

Ed. SEPLAG - Térreo 

60822-325 - Fortaleza - CE 

Telefones: (85) 2018-2639 

www.ipece.ce.gov.br 
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PLANO DE AÇÃO ANUAL - BENS MÓVEIS 

 

1. Objetivo Geral 

Aprimorar a gestão patrimonial do IPECE por meio do controle, conservação e uso 

racional dos bens móveis, garantindo conformidade com as normas de gestão pública e 

promovendo eficiência na administração dos recursos materiais. 

2. Objetivos Específicos 

• Realizar o inventário físico anual de todos os 

bens móveis; 

• Atualizar e manter o sistema patrimonial 

corporativo do Governo do Estado (SIPAT ou 

equivalente); 

• Garantir a identificação patrimonial de 100% dos 

bens sob guarda do IPECE; 

• Padronizar os procedimentos de movimentação, 

incorporação e baixa de bens; 

• Realizar a destinação correta dos bens ociosos ou 

inservíveis; 

• Implantar rotinas de manutenção preventiva e 

corretiva de equipamentos e mobiliários. 

3. Diagnóstico da Situação Atual 

• Sistema patrimonial existente, porém, com necessidade de atualização periódica; 

• Parte dos bens ainda sem etiqueta ou com etiqueta ilegível; 

• Movimentações internas nem sempre registradas de forma tempestiva; 

• Carência de rotina estruturada de manutenção preventiva; 

• Existência de bens inservíveis aguardando destinação. 
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4. Ações Estratégicas 

Nº Ação Responsável Prazo Recursos 

Necessários 

Indicadores 

de Sucesso 

1 Realizar 

inventário físico 

geral e 

atualização do 

sistema 

patrimonial 

Setor de 

Patrimônio 

Jan – 

Mar 

Equipe interna, 

planilhas, apoio 

dos setores 

100% dos bens 

inventariados e 

atualizados 

2 Reetiquetar bens 

com identificação 

ilegível e 

etiquetar novos 

bens 

Setor de 

Patrimônio / 

Apoio 

Administrativo 

Fev – 

Abr 

Etiquetas, 

impressora 

térmica 

100% dos bens 

identificados 

corretamente 

3 Revisar e 

padronizar fluxos 

de 

movimentação, 

incorporação e 

baixa 

Setor de 

Patrimônio / 

GEAFI 

Abr – 

Jun 

Manual de 

procedimentos 

Manual 

aprovado e 

divulgado 

4 Implantar rotina 

de manutenção 

preventiva de 

mobiliário e 

equipamentos 

Setor de 

Patrimônio / 

GEAFI 

Abr – 

Dez 

Contrato de 

manutenção / 

equipe interna 

Redução de 

30% nas 

ocorrências de 

manutenção 

corretiva 

5 Destinar bens 

inservíveis  

Comissão de 

Patrimônio 

Jul – 

Set 

Apoio 

logístico, 

transporte 

100% dos bens 

inservíveis 

baixados 

6 Promover 

capacitação 

interna sobre 

gestão 

patrimonial e uso 

do sistema 

Setor de 

Patrimônio / 

RH / ADINS 

Ago – 

Out 

Palestra, 

treinamento 

interno 

80% dos 

servidores do 

setor 

capacitados 

7 Elaborar relatório 

anual de gestão 

patrimonial 

Setor de 

Patrimônio 

Nov – 

Dez 

Sistema, dados 

consolidados 

Relatório 

concluído e 

aprovado pela 

gestão 
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5. Cronograma de Execução (2026) 

Mês Atividades Principais 

Jan – Mar Inventário físico e atualização de sistema 

Fev – Abr Reetiquetagem e identificação patrimonial 

Abr – Jun Padronização de procedimentos e início da manutenção preventiva 

Jul – Set Destinação de bens inservíveis 

Ago – Out Capacitação da equipe e revisão de rotinas 

Nov – Dez Consolidação de dados e elaboração do relatório anual 

 

6. Monitoramento e Avaliação 

• Relatórios trimestrais de andamento das ações; 

• Reuniões bimestrais entre o Núcleo de Patrimônio e a Gerência Administrativa 

e Financeira; 

• Indicadores de desempenho: 

o % de bens inventariados e atualizados; 

o % de bens identificados corretamente; 

o Quantidade de bens inservíveis destinados; 

o Redução nas solicitações de manutenção corretiva. 

• Instrumentos de avaliação: checklists de controle, relatórios de sistema e 

inspeções físicas. 

7. Resultados Esperados 

• Sistema patrimonial atualizado e auditável; 

• Redução de inconsistências cadastrais e extravios; 

• Bens identificados e em uso adequado; 

• Procedimentos padronizados e equipe capacitada; 

• Transparência e conformidade com as normas de gestão pública de bens móveis. 
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8. Base Legal e Normativa 

Portaria nº 104/2012 de 27 de novembro de 2012, que institui o Regimento Interno que 

disciplina, complementarmente às regras estatutárias, o funcionamento deste Instituto.  

https://www.ipece.ce.gov.br/wp-

content/uploads/sites/45/2018/10/PORTARIA_N104_27_novembro_2012_Substitui_a_

Port_62.pdf 

 

Portaria No 09/2024 de 22 de agosto de 2024, que designa servidores para exercício de 

determinadas funções, no âmbito do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do 

Ceará – Ipece.  

https://www.ipece.ce.gov.br/wp-

content/uploads/sites/45/2025/05/Portaria_No_09_2024_-

Segregacao_de_funcao_Ipece.pdf 

 

Portaria IPECE nº 10/2024, que constitui a Comissão Inventariante de Bens de 

Consumo (Almoxarifado) e Patrimônio no âmbito do Instituto de Pesquisa e Estratégia 

Econômica do Ceará – Ipece. 

https://www.ipece.ce.gov.br/wp-

content/uploads/sites/45/2025/11/Portaria_N_10_2024_Designacao-de-Presidente-e-

Membros.pdf 

 

Portaria IPECE nº 11/2024, que traz a designação de responsabilidade para os 

procedimentos patrimoniais na Comissão Inventariante de Bens Patrimoniais e Bens de 

Consumo do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará – Ipece.  

https://www.ipece.ce.gov.br/wp-

content/uploads/sites/45/2025/11/Portaria_N_11_2024_Designacao-de-

responsabilidades.pdf 
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